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Sulco ascendente e interrompido ao nível do nó, cuidado, pode ser homicídio!

Assim como todas as demais atividades relacionadas com a breve passagem do ser humano pela Terra, o crime ocupa um lugar no tempo e no espaço. Nos limites desse espaço e lapso temporal, ocorrem circunstâncias que, se corretamente interpretadas, permitem reconstituir a dinâmica do fato. Dentro dos limites daquele espaço que se convencionou chamar de local de crime, essa dinâmica fica registrada, em alguns casos, apenas por breve intervalo de tempo, e, em outros, mesmo depois de decorridos anos.

Locais de crimes envolvendo mortes violentas são comuns no cotidiano da Criminalística. Maranhão (1989) aborda a importância de se distinguir a morte natural da morte violenta e, dentre estas últimas, determinar juridicamente se o óbito foi acidental, voluntário ou criminoso. A morte natural é a que resulta da alteração orgânica ou perturbação funcional provocada por agentes naturais, enquanto que a morte violenta é aquela que tem como causa determinante a ação abrupta ou continuada de um agente mecânico, físico ou químico sobre o organismo, podendo ser produzida por acidente, homicídio ou suicídio. As definições para o termo homicídio no meio jurídico são inúmeras, no entanto, aquela encontrada por Silveira & Luna (1973) é a mais parcimoniosa, a saber: “é a eliminação da vida extrauterina praticada por outrem”. Já em relação ao suicídio, a definição apresentada por Croce & Junior (2009) é amplamente aceita no meio criminal, segue: “o suicídio é a deserção voluntária da própria vida, é a morte por vontade e sem constrangimento de si próprio”.

O presente trabalho apresenta o estudo de caso de uma morte violenta ocorrida no dia 25 de setembro de 2016, no interior de uma residência localizada no município de Iranduba, pertencente à região metropolitana em que está inserida a capital do Estado do Amazonas, Manaus. A morte foi noticiada ao Instituto de Criminalística, através do serviço de radiofonia (gigante), como sendo um suicídio. Uma equipe formada pelo Perito Criminal, um auxiliar de necropsia e um motorista se deslocou à delegacia do município, local onde foi atendida pelo delegado plantonista, que confirmou se tratar de um suicídio. A partir disso, a equipe da criminalística, juntamente com uma equipe da delegacia, direcionou-se à residência onde se encontrava o cadáver, no local foram recepcionados por familiares da vítima, que ratificaram a versão do suicídio.
Diante do caso concreto, o Perito iniciou, às 13:30 horas, seus trabalhos no sentido de levantar vestígios que pudessem formar sua convicção na materialização do fato. O objetivo principal dos exames era procurar responder as perguntas inerentes ao Heptâmetro de Quintiliano (o que aconteceu?” com quem? quando? por quê? como? onde? e com o auxílio de quê?). Dessa forma, poderia ajudar na resolutividade do fato. Uma vez  definidos os objetivos, foi implementada a metodologia, que consistia no levantamento de vestígios no local do fato, análise laboratoriais e interpretação dos resultados.
No local do fato foi analisado a região em que a vítima foi encontrada, suporte e instrumento usado para a suspensão do cadáver, os fenômenos cadavéricos post-mortem, ferimentos, vestes e o lixeiro do imóvel. As análises laboratoriais, mais precisamente do Laboratório de Química Forense e Genética Forense do Instituto de Criminalística do Estado do Amazonas, se concentraram a partir dos objetos, materiais e instrumentos achados na perícia de campo.

Os resultados dos exames periciais, no local do fato, indicaram que a vítima era uma pessoa do sexo masculino, com cerca de 1,70m (um metro e setenta centímetros) de altura, porte físico normolínea, de 25 anos de idade e sem deformidades físicas aparentes. Encontrava-se em suspensão incompleta, no interior de um imóvel residencial e em rigidez cadavérica completa. Trajava uma bermuda de tecido tactel de coloração predominantemente preta e uma camisa de cor azul clara, ambas sem sinais de sujidades. O instrumento responsável pela sua suspensão, uma camisa de cor preta, encontrava-se, obliquamente, envolvendo seu pescoço e amarrada a uma peça de madeira disposta horizontalmente sobre uma cama presente naquela região da residência, e a uma altura aproximada de 2,0m (dois metros) do piso do imóvel. É importante ressaltar que o piso do imóvel era suspenso e arquitetado em madeira, modelo assoalho. Na região da cozinha da residência, o piso apresentava sujidades irregulares típicas das produzidas por tinta na cor bege, habitualmente utilizada em pinturas de imóveis. Ao ser analisado o ferimento formado na região do pescoço, percebeu-se um sulco ascendente e interrompido ao nível do nó, nesse caso, voltado para lateral esquerda do pescoço. Entretanto, na região anterior do pescoço, o molde deixado pelo instrumento asfixiador era, aos olhos da perícia, incompatível com o utilizado para suspender a vítima. Diante do que foi lhe apresentado, um caso de suicídio, na falta de outros vestígios e na dúvida em relação ao que de fato ocorreu, o Perito Criminal resolveu liberar o cadáver para necropsia. À noite, no final de seu plantão, procurou ouvir o Perito Legista que havia realizado os exames necroscópicos, o qual confirmou se tratar de suicídio por enforcamento. Ao chegar em sua residência e com a hipótese de homicídio em sua cabeça, analisou, com calma, as fotos capturadas no local do fato, onde formou sua convicção em relação ao caso, um homicídio. Assim, e na certeza de que iria encontrar o verdadeiro instrumento responsável pelo sulco presente na região anterior do pescoço da vítima resolveu, no dia seguinte, voltar à cena do crime. Ao retornar ao local, encontrou a residência fechada, oportunidade na qual solicitou que um parente da vítima, morador adjacente, abrisse o imóvel e que acompanhasse a perícia para um exame complementar. No lixeiro do imóvel, o qual se encontrava fixado na face externa da parede posterior da residência, foi encontrado uma alça de tecido sintético, com tamanho aproximado de 1,0m (um metro de comprimento) por 2,5 cm (dois centímetros e meio de largura). Além disso, foi encontrada uma cueca de cor vermelha, uma camisa de cor lilás, ambas apresentando sujidades de tinta na cor bege, uma calcinha infantil de cor amarela e uma embalagem de garrafa pet de bebida energética Vulcano, este último, de acordo com a família, contendo uma solução de “loló”, que estaria sendo usado, no dia do fato, pela vítima. Todo esse material foi recolhido e encaminhado para análises. Os resultados dos exames laboratoriais no material presente na garrafa pet indicaram ausência dos compostos básicos comumentes encontrados na composição química do “loló”, refutando a hipótese levantada pela família da vítima. Os exames genéticos realizados a partir da alça sintética não conseguiram fornecer informações adicionais. De outra forma, na calcinha foi encontrado material genético de uma pessoa do sexo feminino, provavelmente, de uma criança. As análises realizadas a partir das luzes forenses indicaram a presença, no referido vestuário, de manchas habitualmente observadas quando há incidência do feixe de luz sobre material de origem biológica. É importante acrescentar que as referidas manchas encontravam-se dispersas por praticamente toda a peça de roupa infantil. Na cueca de cor vermelha encontrada no lixeiro, os achados genéticos indicaram que havia alelos compatíveis aos encontrados na calcinha, ou seja, com um perfil genético feminino. Além disso, no referido material, foram encontrados alelos, até o presente momento, de origem desconhecida. 
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Figura 2. Sulco na região anterior do pescoço da vítima com detalhes da impressão deixada pelo instrumento usado no estrangulamento
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Figura 3. Instrumento asfixiador encontrado no lixeiro do imóvel
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Figura 4. Calcinha apresentando manchas de coloração escura
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Figura 5. Calcinha a partir da projeção das luzes forenses


Dentre os inúmeros elementos encontrados e apresentados no presente caso, chama a atenção para a presença do sulco ascendente e interrompido ao nível do nó no pescoço da vítima. Os compêndios de medicina legal trazem o enforcamento, estrangulamento e esganadura como as principais formas de constrição do pescoço. Em casos de enforcamento, a constrição do pescoço da vítima é feita pelo peso do seu próprio corpo, e que, habitualmente, trata-se de um suicídio. Acrescentam que, em geral, o sulco presente é ascendente e interrompido ao nível do nó. Por outro lado, como salienta França (2015), no caso de estrangulamento, a constrição do pescoço é exercida por força alheia ao da vítima, geralmente trata-se de um homicídio. Além disso, diferentemente do que se apresenta no caso de enforcamento, o sulco é tipicamente horizontal e completo. Trabalhos mais recentes mostram a importância da perícia de local para se determinar a causa jurídica da morte em casos de estrangulamento homicida (Furukawa et al., 2013). 
As análises realizadas na alça encontrada no lixeiro remete ao trabalho publicado por Bohnert et al. (2001), o qual chama a atenção para a importância da análise do verdadeiro instrumento responsável pela asfixia, uma vez que nele pode ser encontrado material biológico da vítima, um elemento a mais para que o Perito construa sua convicção sobre o caso. Infelizmente, no presente caso, não foi encontrado o perfil genético da vítima na alça encontrada no lixeiro, entretanto, foi possível determinar o perfil genético de uma pessoa do sexo feminino a partir da calcinha e cueca achadas no lixeiro. Assim, diante dos elementos apresentados, bem como da interpretação dos vestígios encontrados no local do fato, o Perito Criminal tem elementos contundentes no sentido de afirmar que no caso apresentado, a morte se deu por asfixia mecânica com força de tração alheia à vítima, caracterizando, portanto, um caso de homicídio por estrangulamento. Além disso, acrescenta que a possível motivação do crime tenha sido uma violência sexual e que o(s) autor(es) do crime tentou(aram) induzir o Perito ao erro. Dessa forma, respondendo todas as perguntas presentes no Heptâmetro de Quintiliano, a perícia desenvolveu mais uma vez o seu papel.   
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Figura 1. Forma como a vítima foi encontrada. O detalhe mostra o instrumento responsável pela suspensão do cadáver
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